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Políticas e práticas de educação inclusiva: condições e contradições no cotidiano de uma 
escola de ensino fundamental 
Resumo: Neste artigo apresentamos algumas análises das contradições que marcam o trabalho no 
campo da educação inclusiva a partir de um projeto de pesquisa coletivo desenvolvido em uma 
escola pública de ensino fundamental da rede municipal de Campinas, SP, Brasil. Partindo dos 
pressupostos da perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano problematizamos as 
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condições de atuação dos professores e de desenvolvimento dos alunos com deficiência, buscando 
compreender como as políticas públicas repercutem nas práticas educacionais. Também refletimos 
sobre o impacto do projeto de pesquisa no cotidiano escolar. Nas análises do material empírico, 
registrado por meio de diários de campo, videogravações e audiogravação, destacamos as tensões e 
as dificuldades que marcam as relações cotidianas no interior da escola, delimitando os limites da 
proposta de inclusão. Consideramos que as políticas públicas precisam estar orientadas de modo a 
concretizar condições de ensino que promovam o potencial pedagógico e as possibilidades de 
desenvolvimento dos alunos com deficiência. Ressaltamos assim: a necessidade de investir na 
formação docente considerando o trabalho cotidiano na escola; a importância de criação, 
apropriação e disponibilização de diversos recursos e instrumentais para, então, ser possível a 
produção de vias de aprendizagem e desenvolvimento nas relações de ensino.  
Palavras-chave: Educação inclusiva; práticas educacionais; políticas públicas; desenvolvimento 
humano.  
 
Policies and practices of inclusive education: conditions and contradictions in the daily life 
of a primary school 
Abstract: This paper aims analyze some of the contradictions present in the work on inclusive 
education, based on a group research project developed in an elementary public school in Campinas, 
SP, Brazil. Starting from the basic assumptions of a historical-cultural perspective of human 
development, we discuss the conditions for teachers’ activities and for the development of students 
with disabilities, aiming to understand how public policies influence educational practices. 
Additionally, we reflect on the impact of the research project on school life.  In our analysis of 
empirical data from field journals and video and audio records, we point out the tensions and 
difficulties that permeate everyday relations inside the school, stating the limits of the proposal for 
inclusive education. We believe that public policies need to be targeted in order to achieve 
educational conditions  that promote the pedagogical potential and the developmental possibilities 
of students with disabilities. We also emphasize the need to invest in teacher training considering 
their daily work within the school, as well as the importance of the creation, ownership, and 
availability of various resources and instruments  in order to make possible  the production of 
learning and developmental paths in educational relations. 
Key words: Inclusive education; educational practices; public policies; human development.  
 
Políticas y prácticas de la educación inclusiva: condiciones y contradicción en la vida 
cotidiana de una escuela primaria 
Resumen: En esto artículo presentamos algunas análisis de las contradicciones que marcan el 
trabajo en el campo de la educación inclusiva desde un proyecto de investigación colectiva 
desarrollado en una escuela primaria pública municipal de Campinas, SP, Brasil. A partir de los 
supuestos de la perspectiva histórico-cultural del desarrollo humano, indagamos a cerca del 
desempeño de los docentes y el desarrollo de los estudiantes con discapacidades, buscando 
comprender cómo las políticas públicas impactan en las prácticas educativas. También, tenemos 
como objetivo reflexionar sobre los impactos del proyecto de investigación en la vida escolar. En el 
análisis del material empírico registrado, por medio de diarios de campo, grabaciones de vídeo y de 
audio, destacamos las tensiones y dificultades que caracterizan las relaciones cotidianas dentro de la 
escuela, que marca los límites de la propuesta de inclusión. Consideramos que las políticas públicas 
deben estar alineadas con el fin de obtener condiciones de aprendizaje que promuevan el potencial 
educativo y las posibilidades de desarrollo de los estudiantes con discapacidades. Así, hacemos 
hincapié en: la necesidad de invertir en la formación del profesorado teniendo en cuenta el trabajo 
diario en la escuela, la importancia de la creación, apropiación y disponibilidad de diversos recursos y 
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instrumentales, para entonces, ser posible la producción de vías de aprendizaje y de desarrollo en las 
relaciones del enseñaza. 
Palabras clave: Educación inclusiva; prácticas educativas; políticas públicas; desarrollo humano. 
Introdução 
No decorrer dos anos de 2009 a 2012 estivemos envolvidos em um projeto de pesquisa 
coletivo, intitulado “Condições de desenvolvimento humano e práticas contemporâneas: as relações 
de ensino em foco1”, que foi realizado em uma escola pública de ensino fundamental da rede 
municipal de Campinas/SP, Brasil. Com base nos pressupostos da perspectiva histórico-cultural, em 
especial nos estudos de L. S. Vigotski (1993, 1995, 1996, 1997, 2000), o objetivo do projeto era: 
 [...] investigar as situações e as relações de ensino, indagando sobre as condições de 
vida  que (não) mudam. Assumindo uma perspectiva histórico-cultural, perguntamos: 
Como as condições (de realização) da atividade (na escola e/ou fora dela) afetam (ou 
podem mudar) os sentidos de uma situação experienciada? Como vão se dando os 
modos de apropriação do conhecimento e incorporação das práticas (transformação, 
abreviação), relacionadas ao desenvolvimento da criança, à constituição dos sujeitos, à 
emergência de novas formas de atividade e novas práticas? Que diferença faz (em) (as 
condições de) o conhecimento? (Smolka et al., 2009, p. 4). 
 
A equipe do projeto era formada por professores da universidade, alunos de pós-graduação 
e de graduação, e professores da escola. Frente ao número de pesquisadores e seus interesses de 
estudo, bem como a complexidade da temática e do cotidiano escolar, o projeto foi composto por 
eixos de investigação, dentre os quais o da Educação Inclusiva, que foi elaborado a partir dos 
seguintes focos: A Comunicação Aumentativa Alternativa em questão - um caso de autismo 
(desenvolvido pela professora de educação especial da escola); A dinâmica em sala de aula - relações 
professora/alunos/conhecimento (formulado por uma pesquisadora de iniciação científica do curso 
de Pedagogia); Políticas e Práticas de educação inclusiva (proposto por uma pesquisadora do Curso 
de Doutorado); O conceito de compensação na perspectiva histórico-cultural e as práticas escolares 
(proposto por uma pesquisadora do Curso de Doutorado). 
A escola, local do estudo, está situada na região norte da cidade de Campinas, em uma área 
geográfica bastante empobrecida e desprovida de infraestrutura básica. Os únicos equipamentos 
públicos da região são essa escola de ensino fundamental e outras duas de educação infantil. O 
bairro ocupa uma área limítrofe com outro município da região metropolitana, também bastante 
empobrecido, e configura-se por uma constante migração de habitantes e aumento da população.  
No período de realização da pesquisa de campo, nos anos de 2009, 2010 e 2011, 
encontramos nessa unidade escolar mais de 900 alunos, com cerca de 35 por turma. As aulas 
aconteciam em quatro turnos (manhã, tarde, intermediário e noturno), a fim de dar conta de um 
problema histórico da região, a falta de vagas. Havia 21 alunos com diferentes deficiências 
(deficiência física, deficiência auditiva, visão subnormal, autismo, deficiência intelectual, deficiência 
múltipla). 
Conforme a estrutura da Secretaria Municipal de Educação de Campinas (SMEC), na equipe 
escolar havia o cargo de professor de educação especial, que tinha como função dar suporte aos 
                                                
1 Programa Melhoria do Ensino Público/Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP).  
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professores, aglutinar algumas ações interinstitucionais, ser o elo entre a escola e as famílias dos 
alunos com deficiência, entre outras. Devido ao numero de alunos com deficiência nessa escola, no 
decorrer dos três anos da pesquisa vivenciamos diferentes configurações da equipe que 
desempenhava tal função. Contudo, na maior parte do tempo, havia somente uma professora 
contratada por 40 horas/aulas semanais para responder às demandas e desempenhar todas as 
funções atribuídas ao cargo. 
Nesse contexto, iniciamos o trabalho buscando compreender o funcionamento do cotidiano 
escolar. Procurávamos conhecer as histórias e as condições de vida dos alunos com deficiência e 
também as de formação e práticas dos professores, aproximávamo-nos das famílias e tentávamos 
entender como se produziam as tensões e os dilemas vividos pelos sujeitos nas relações sociais e, de 
forma mais específica, nas relações escolares. 
O eixo de Educação Inclusiva teve como locais específicos de estudo três salas de aulas 
distintas. À medida que participávamos do cotidiano dessas salas de aulas, envolvíamo-nos com as 
crianças e com as professoras, nos indignávamos sobre as condições do trabalho docente e 
desenvolvimento e nos surpreendíamos com a disposição e as possibilidades, que se estruturavam 
nas relações entre professoras e alunos. A convocação recíproca (alunos, professoras e 
pesquisadoras), as hesitações compartilhadas entre as professoras e as pesquisadoras e a criação de 
um vínculo de confiança foram se constituindo em um terreno profícuo à nossa participação efetiva 
na dinâmica interativa das aulas. Assumimos, assim, o papel de pesquisador participante (Ezpeleta & 
Rockwell, 1986), utilizando diversos recursos - diários de campo, audiogravações e vídeogravações – 
para registrar aspectos da experiência vivida. Consideramos que esses instrumentos viabilizaram 
diferentes formas de documentar e analisar as condições, as práticas e as relações de ensino. 
Ao adotar essas premissas e procedimentos, o nosso trabalho de investigação foi se 
construindo na dinâmica das relações, nas constantes retomadas e ponderações. É a realização da 
pesquisa “por um fio”, num desdobrar-se contínuo de questões e elaborações que vão emergindo no 
dia-a-dia (Smolka et al., 2012). 
No presente texto retomamos algumas questões, buscando dar visibilidade às condições e às 
contradições que marcam o trabalho no campo da educação inclusiva, assim como o impacto do 
projeto de pesquisa no cotidiano escolar. Ao tentarmos compreender como as políticas de educação 
inclusiva repercutem, circulam, funcionam nas práticas escolares, vamos percebendo as enormes 
dificuldades que marcam as relações cotidianas no interior da escola. A inclusão dos alunos com 
deficiência no sistema regular de ensino questiona o trabalho docente no seu âmago: O que é 
ensinar? Qual a função da escola? Quais as condições de trabalho? Como se constituem e se 
desenvolvem os sujeitos – professores, alunos – nas condições e relações de ensino na escola?  
Dessa forma, a partir dos relatórios de pesquisa, trazemos aqui nossas análises do final do 
estudo, e ao considerarmos as tensões entre as políticas públicas e as práticas de educação inclusiva, 
orientamos a atenção para três dimensões que, permeadas pela formulação das políticas, se 
entrecruzam no âmbito desse eixo de pesquisa: as condições de trabalho das professoras de 
educação especial e das professoras em sala de aula; as condições de desenvolvimento dos alunos 
com deficiência; e, as condições dos professores e dos alunos para efetivação do trabalho 
pedagógico em interação na sala de aula. Essas dimensões estão aqui trabalhadas em dois tópicos 
que seguem abaixo. 
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O (trabalho do) professor no contexto da educação inclusiva: uma análise 
das condições 
Em nosso trabalho de atuação e investigação pudemos vivenciar e problematizar as mais 
diversas situações: acompanhamos trabalhos específicos da professora de educação especial junto 
aos alunos com deficiência (Scian, 2010, 2011) e vivenciamos diversos casos de inclusão em sala de 
aula com professores regentes e alunos (Hulshof, 2010; Souza, 2010, 2011; Dainez, 2010, 2011)2. 
Nossos registros mostram o acolhimento, a dedicação e as dificuldades enfrentadas pelas 
professoras; mostram as dúvidas, as hesitações também compartilhadas; mostram as diferenças nos 
modos de lidar com a complexidade do cotidiano escolar; mostram as concepções, os pressupostos e 
os argumentos que permeiam o trabalho de cada dia.  
A professora de educação especial 
Embora SMEC assumisse integralmente a Política de Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva, conforme proposto pelo Ministério da Educação/Governo Federal (MEC) 
(Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação [Seesp/MEC], 2008), o serviço de 
educação especial estava organizado de uma forma diferenciada do proposto. Os professores de 
educação especial da rede podiam atuar “[...] nos serviços de atendimento educacional especializado, como: 
atuação nas escolas regulares, salas de recursos, classe hospitalar, professor referência [atuação nos 
NAEDs] e atendimentos domiciliares” (Secretaria Municipal de Educação de Campinas [SMEC], 
2009a, grifo nosso).  
Conforme analisado por Souza (2013) a noção de “atendimento educacional especializado” 
da SMEC é mais ampla do que a proposta pelo MEC. Sendo ainda que, no referido município, a 
maioria dos professores de educação especial da rede pública eram alocados nas unidades de ensino, 
e não nas salas de recursos multifuncionais, conforme priorizado pelo MEC (Seesp/MEC, 2008). A 
alocação desses docentes era relativa à demanda do número de alunos com deficiência nas unidades 
de ensino e o objetivo do trabalho era:  
Atuação direta com a equipe escolar, com os educandos e a família no processo de 
ensino e aprendizagem, oferecendo apoio pedagógico e formação sobre inclusão, 
tendo como referência o projeto pedagógico das escolas e suas articulações com os 
serviços de atendimento especializado, de caráter clínico ou pedagógico (SMEC, 
2009a).  
Ao lermos o relatório resultante da investigação da professora de educação especial (Scian, 
2010), percebemos o conflito que se instaura entre as funções prescritas no documento oficial 
(SMEC, 2009b) e as condições vivenciadas no cotidiano do trabalho. Diz a professora em seu 
relatório: 
Conforme as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação de Campinas (SMEC), o 
professor de Educação Especial deve atuar nas Unidades Escolares com as seguintes 
ações educativas: levantamento dos objetivos, necessidades, propostas e 
procedimentos que favoreçam o aprendizado do aluno com deficiências (...); 
participação da elaboração, desenvolvimento e avaliação do Projeto Pedagógico (...); 
acompanhamento do público alvo da Educação Especial (EE), a ser feito na sala de 
aula do aluno, em parceria com o professor regente; encaminhamento do aluno, 
juntamente com a equipe escolar (...); encaminhamento do público alvo da Educação 
Especial para as salas de recursos multifuncionais da SME; estabelecimento de 
                                                
2 Ver também produtos em vídeo que encontram-se no Banco de Videos do Grupo de Pesquisa Pensamento 
e Linguagem (GPPL), Faculdade de Educação/Unicamp. 
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contatos com profissionais que atuam com o aluno com deficiência fora do âmbito 
escolar (...); oferecimento de recursos, adaptações e materiais específicos quando 
necessário ao processo educativo realizado na escola (...); participação das Formações 
Continuadas nas Unidades Educacionais e as oferecidas pela SME; atendimento 
domiciliar quando necessário ao alunado da EE; participação dos Conselhos de Classe 
(...); participação em reunião de pais, juntamente com o professor da sala do(s) 
aluno(s) acompanhado(s) pela EE; organização e atualização dos registros e relatórios 
nos prontuários/portfólios e livro-ata dos alunos acompanhados pela EE, originando 
um histórico que deverá acompanhá-los em sua trajetória escolar; revezamento na 
participação dos TDC’s e TDI’s3 nas escolas que compõem seu bloco4; 
encaminhamento para as ONGs conveniadas, quando necessário, somente alunos 
com deficiência, para atendimentos complementares de fonoaudiologia, terapia 
ocupacional, fisioterapia, psicologia, neurologia, ortopedia, psiquiatria, estimulação 
precoce, etc. 
Com essas ações o professor de educação especial deixa de assumir a regência 
de classe e passa a ser um gerenciador de casos, um administrador de ações; deixa de 
ser professor (Scian, 2010). 
Esse último comentário avaliativo torna-se a questão central de indagação e investigação 
dessa professora com a implementação das políticas de educação inclusiva: o esvaziamento de sua 
função enquanto docente; o grande quantitativo de funções relacionadas com o escopo de 
articulação entre as partes envolvidas nos processos educacionais e clínicos dos alunos com 
deficiência. Esta professora inúmeras vezes relatou a dificuldade que tinha em se colocar nessa 
função mais gerencial, e não mais na posição de professora de classes especiais.  
Ao longo do estudo, a forma de atuação dessa professora nos chamou particular atenção 
levando-nos a problematizar, mais uma vez, o estatuto da educação especial como complementar ou 
suplementar ao ensino do aluno com deficiência na perspectiva da inclusão. Embora toda a equipe 
escolar seja considerada responsável pelo aluno, o professor da sala de aula tem um papel de 
referência importante junto ao mesmo, sobretudo pela sua função de conduzir o processo de ensino 
e aprendizado. Ao professor especialista cabe, então, a função de auxiliar o professor regente nesse 
processo. Aqui se mostra um campo de ambiguidades, conflitos, disputas, relações de poder, 
culpabilização e (des)responsabilização no interior da escola.  
Foram inúmeras as vezes que vivenciamos, de uma forma ou de outra, situações em que as 
ambiguidades, tensões e transferência de responsabilidade puderam ser evidenciadas (“ah, isso é com 
ela (professora de educação especial), ela resolve”; ou “ela não vem, não veio, nunca vem na minha sala”).   
Outra questão que se intensifica em nossos estudos é o fato de haver apenas uma professora 
de educação especial para atender e gerenciar 21 casos de alunos com deficiências. Diante dessa 
condição, a professora não tem a possibilidade de elaborar um plano de trabalho, de planejar e se 
organizar em relação ao trabalho com os alunos, e quando consegue, é geralmente premida por 
outras urgências e ausências. Com isso, seu trabalho é orientado pelas ocorrências e demandas que 
surgem a cada dia, adquirindo um caráter de improvisação, descontinuidade e imprevisibilidade.    
Condições de trabalho de uma professora em sala de aula: 5o ano  
Dentre as três salas de aula investigadas, trazemos para compor esse texto as 
problematizações a partir do vivenciado com a professora do 5o ano, em 2009. 
                                                
3 As siglas significam, respectivamente: Trabalho Docente Coletivo e Trabalho Docente Individual. 
4 Bloco é um termo utilizado no âmbito da administração da SMEC, que significa a organização do horário e 
local de trabalho do professor de educação especial. 
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Nessa turma, 35 alunos frequentavam a escola regularmente. Desses, três alunos com 
deficiência: um com deficiência auditiva, Fabiano; um com deficiência intelectual, Diego; e um com 
deficiências múltiplas – física intelectual e sensorial-, Alan5. Além desses alunos, havia ainda dois não 
alfabetizados e um grupo de outros sete alunos com grande defasagem de conhecimento 
sistematizado em relação ao conteúdo programado para o 5o ano.  
A professora Elen, formada em História, trabalhava com ensino público há mais de 20 anos 
e começou a lecionar nesta escola em 2008. Elen sempre acolheu em sala de aula os alunos com 
deficiência, tanto que em 2009 todos os alunos com deficiência do 5o ano estavam matriculados em 
sua turma. Apesar disso, ela recebia pouco apoio da professora de educação especial e não tinha 
auxiliar para ajudá-la.  
Segundo relatório de Hulshof (2010), Elen explicita seu incômodo e sua consciência da falta 
de suporte e apoio que teve ao longo dos anos ao se referir as condições para o desenvolvimento de 
seu trabalho com Alan: 
 
Em registro vídeo gravado no final do mês de setembro, ouvimos o seguinte 
desabafo da professora numa conversa (bronca) com os alunos: 
(01:14:35) - Vocês sabem que tenho que cuidar dele, que tenho que preparar 
a comida pra ele, sentar ele, preparar, mais de dez, quinze, vinte minutos pra 
dar, quando tem frutinha, pra dar frutinha...em vinte e cinco minutos!! Olha: 
eu tenho que olhar ele, fazer a comida e cuidar da fila. Todo dia isso! Estou 
mentindo?  
A preocupação com o cuidado destes alunos, as tentativas de atender suas 
necessidades específicas e a dificuldade em cumpri-las evidenciam obstáculos 
cotidianos enfrentados pela professora (Hulshof, 2010). 
 
No percurso do trabalho investigativo, fomos acompanhando os modos, os recursos e as 
estratégias desenvolvidas por essa professora no enfrentamento das condições adversas. Os relatos 
analíticos tornam visíveis as (im)possibilidades de realização do trabalho pedagógico no interior da 
instituição escolar (Hulshof, 2010; Souza, 2010, 2011, 2013). O processo de cansaço e de 
desmotivação, também narrado pela professora ao longo do ano de 2009 pelas suas inúmeras 
licenças médicas, mostravam a tristeza e a desesperança diante das condições de trabalho. 
Consideramos importante ressaltar essa questão, pois nos parece atualmente um lugar comum no 
discurso sobre as condições do trabalho docente no cenário educacional. Anjos (2013), ao analisar 
em sua tese a formação e as condições do trabalho docente, aponta que, nas falas das professoras 
partícipes de sua pesquisa, era unânime o relato da preocupação e da dificuldade em lidar com a 
questão da diversidade em sala de aula e as formas para abordar/respeitar as diferenças. Segundo a 
autora, esse era um dos tópicos que mais afligiam as professoras, ainda mais quando contextualizado 
pela diferença que há entre os discursos de Ciclos de Progressão Continuada e como esses se 
efetivam na prática.  
Nesse caso, autores como Libâneo (2008), Oliveira (2009), Saviani (2009), Freitas (2012), 
entre outros, ao analisarem profundamente os princípios e as contradições que implicam as políticas 
                                                
5 Aluno com Síndrome de Angelman, não fala e realiza poucos movimentos voluntários de membros 
superiores. Sua comunicação é ainda mais prejudicada por não ter sido inserido em nenhum tipo de sistema 
de comunicação alternativo. É usuário de uma cadeira de rodas; não tem autonomia para realizar atividade 
alguma, nem mesmo as de necessidades básicas. Alan faz uso de dosagens altas de medicamentos para 
tratamento de episódios convulsivos. 
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de Educação Básica de nosso país, nos fazem pensar em como as políticas hoje adotadas, inclusive 
as da educação inclusiva (Seesp/MEC, 2008) – sob a égide da descentralização, da responsabilização, 
da privatização e da meritocracia –, que trazem o professor como chave para o processo 
educacional, ainda contribuem para a construção de condições adversas para o trabalho docente.  
O trabalho de atuação e de investigação da professora de educação especial: 
indicadores de (trans)formação  
No decorrer dos três anos de estudo e de reflexão sobre as formas de atuação no contexto 
escolar, vivenciamos mudança de posturas e de propostas pedagógicas por parte dos professores-
pesquisadores da unidade de ensino. A fim de problematizarmos esta questão, trazemos aqui trechos 
do relatório de 2011 da professora de educação especial da escola: 
A partir da análise de minha prática, elaborei o plano de trabalho do ano de 2010, 
conforme consta no Projeto Político Pedagógico, com os seguintes objetivos e 
estratégias de trabalho: (...) buscar uma relação integrada e articulada com os 
profissionais da Unidade; acompanhar os alunos da EE, a ser feito na sala de aula do 
aluno, em parceria com o professor regente; promover parcerias com profissionais 
da área da saúde e afins, fornecendo e recebendo dados, elaborando relatórios sobre 
os alunos, e refletindo conjuntamente sobre as ações, visando melhorias do quadro 
no qual o aluno se encontra; estabelecer contatos com profissionais que atuam com 
o aluno com deficiência fora do âmbito escolar, para trocas e orientações nas 
estratégias de trabalho, de acordo com a necessidade e a disponibilidade das partes 
envolvidas, com ciência da equipe gestora; orientar a Unidade quanto aos 
encaminhamentos de alunos para avaliações médicas, psicológicas, fonoaudiológicas 
e pedagógicas; manter um trabalho integrado com a sala de recursos ou outro 
serviço que o aluno frequente, para que possamos fazer um trabalho conjunto e 
direcionado; oferecer orientações às famílias dos alunos com necessidades especiais 
matriculados na escola; prestar serviço pedagógico especializado às crianças e jovens 
da Educação Especial que, devido a condições temporárias ou permanentes, estejam 
impossibilitados de se locomover até a escola, por estarem hospitalizados ou em 
domicílio (atendimento domiciliar quando necessário) (Scian, 2011). 
 
Tomando aqui como um ponto de partida para a discussão os relatórios de Scian (2010, 
2011)- nos quais ressoam as preocupações com as políticas e as práticas, e as questões que emergem 
do lugar de quem vive, sente, se constitui nas relações e condições de trabalho – vamos explorar sua 
constatação no Relatório de 2010, já aqui discutido: “Com essas ações o professor de educação 
especial deixa de assumir a regência de classe e passa a ser um gerenciador de casos, um 
administrador de ações; deixa de ser professor” (Scian, 2010). E, também, duas de suas proposições 
no Relatório 2: “1. Buscar uma relação integrada e articulada com os profissionais da Unidade; 2. 
Acompanhar os alunos da EE, a ser feito na sala de aula do aluno, em parceria com o professor 
regente” (Scian, 2011). 
Ressaltamos primeiramente o movimento de reconfiguração do projeto da professora. A 
proposta inicial de trabalhar com a Comunicação Aumentativa e Alternativa, projeto proposto pelo 
MEC, desenvolvendo um plano de ação com um aluno autista, vai sendo afetada pelas reflexões 
sobre as mudanças que vão se operando nas políticas e nas práticas de educação especial no 
município. O acompanhamento do aluno autista, detalhadamente analisado em seu primeiro 
relatório, mostra-se cada vez mais difícil por condições que extrapolam o contexto escolar. A 
problemática da comunicação e da linguagem se complexifica. As demandas de atendimento de 
outros casos vão se tornando inviáveis. Em parceria com os pesquisadores, ela coloca em evidência 
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as condições de (não) realização de seu trabalho no cotidiano da escola, indagando sobre as 
concepções, as demandas, as expectativas e as (im)possibilidades das propostas de educação 
inclusiva.  
O foco de sua pesquisa se redimensiona diante das mudanças do seu olhar sobre o seu 
trabalho. Os esforços de objetivação e análise das suas formas de atuação no cotidiano da escola 
contribuem para uma mudança de lugar da professora de educação especial, de “gerenciadora” e 
“administradora” dos casos dos alunos com deficiência, como indicado pelos documentos oficiais, 
para a tentativa de uma ação em conjunto com as professoras em sala de aula. A partir da vivência e 
problematização de situações de sala de aula, é possível então analisar como as formas de ação 
docente repercutem na mudança dos modos de participação de alunos com deficiências no cotidiano 
escolar.  
Em uma das reuniões de estudo realizadas no grupo de pesquisa no dia 04/07/2011, em que 
a proposta era a discussão de teorias e práticas de educação especial, a professora lê um trecho da 
obra Fundamentos de Defectologia (Vigotski, 1997), compartilhando a apresentação com as demais 
integrantes do eixo de Educação Inclusiva, e comenta:  
Eu acho que Vigotski, principalmente nessa questão da defectologia, traz muitos 
conceitos. (...). Você reflete muito (sobre) essa questão. Ontem eu estava lendo, (...) 
você fala assim, (...) será que eu deveria ter ido por aí? (...). Tem que parar e pensar 
muito na nossa prática. Assim, você lendo essa questão da teoria, estudando, você 
começa a ver de um jeito, de outra maneira.  
(...)Essa questão do defeito, muitas vezes, eu via muito, eu focava muito essa questão 
do defeito. Falava que não, não é, muitas vezes eu... eu tava falando pra Débora, a 
questão da faculdade muitas vezes você, ai, qual é o diagnóstico, a criança tem 
diagnóstico? Qual é o diagnóstico? E aí tudo é em função do diagnóstico. O sujeito 
passa a ser um diagnóstico. (...). E aí assim, quando você fecha nisso, como fica a 
prática (pedagógica)? (...). Vamos deixar de ver o sujeito enquanto um diagnóstico, 
como uma questão do biológico e do orgânico. Vamos passar a ver ele como um 
sujeito que tá naquele meio, (...) que faz parte daquele contexto. (...). O que a gente 
vai oferecer? (Audiogravação da reunião do Eixo de Educação Inclusiva- 
04/07/2011). 
  
O contato/aproximação com a teoria, a compreensão e a apropriação dos conceitos, o 
repensar a própria prática, a possibilidade de estabelecer parcerias na escola com as demais 
professoras, o considerar o aluno com deficiência nas relações no/com o grupo, aparecem no 
discurso da professora de educação especial e indicam um movimento de (trans)formação. Podemos 
aqui pensar nas repercussões da teoria na prática - a elaboração conceitual, conjunta e partilhada -, e 
nas próprias condições de vivência no interior da sala de aula, num ombro a ombro que possibilita 
redimensionar a prática e os objetivos do projeto de pesquisa da professora de educação especial. 
Esse movimento repercute na (re)construção das práticas pedagógicas, na (re)construção da imagem 
dos sujeitos com deficiência, nos modos de conceber o próprio trabalho (Smolka et al., 2012). 
Como as condições que foram criadas contribuíram para as mudanças? Os modos de 
participação num grupo de trabalho; a possibilidade de realização de estudos semanais; a 
transformação das situações vivenciadas cotidianamente em objeto de estudo; o processo 
longitudinal (dois anos) de reflexão teórico-metodológica sobre a própria atuação; trazem ao 
professor a possibilidade de compreensão e apropriação conceitual de um lugar diferenciado. Esse 
modo de trabalho, que se baseia na intensidade e na complexidade da vivência, no estudo e na 
análise das condições concretas, nos mostra o potencial de (trans)formação das ações 
compartilhadas, e nos leva também a indagar sobre os objetivos e a efetividade dos cursos de 
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formação continuada à distância, principal modalidade proposta pelo MEC6 para formação de 
professores para atuação na Educação Básica e no contexto da educação inclusiva (Smolka et al., 
2012). 
Alunos com deficiência: histórias de relações e de condições de 
desenvolvimento em uma escola de ensino fundamental 
Ao pensarmos no redimensionamento das práticas pedagógicas, que acontecem na relação 
com os alunos e no enfrentamento das demandas, nosso olhar se volta para as condições de 
desenvolvimento de alunos com deficiências em processo de escolarização. Assim, a seguir, 
apresentaremos as relações de ensino vividas por dois alunos, com diferentes condições de 
participação nas práticas cotidianas escolares, e em seguida problematizaremos essas situações, 
colocando em destaque questões sobre as relações como o conhecimento e com os professores, 
colegas e pesquisadores.  
Diego – 5o ano, 2009  
O aluno com deficiência intelectual, com 11 anos em 2009, estava matriculado no 5o ano, na 
sala da professora Elen, com outros dois alunos com deficiência, conforme já discutido. Ele 
apresentava dificuldade de dicção e grande dificuldade em se relacionar com seus pares, não 
suportava atividades barulhentas ou que fugissem à rotina esperada.  
A rotineira repetição de atividade do aluno chamava a atenção. Diego passava quase todo o 
tempo na escola reiteradamente buscando imagens do que lhe interessava em revistas, na expectativa 
de que mais tarde as professoras “passassem lição”. Sua rotina ao chegar na sala de aula era sempre a 
mesma: juntava duas carteiras para organizar o seu material; pegava as revistas e encartes no armário 
da professora; tirava o seu caderno e o seu estojo da mochila; e começava a trabalhar. Em sala de 
aula, solicitava a atenção e pedia lição todo o tempo.  
No relatório de pesquisa, Souza (2011), nos relata: 
Diego era uma incógnita na escola. No prontuário do aluno encontramos 
diversos encaminhamentos de profissionais pedindo avaliações na área da saúde, bem 
como inúmeros relatórios de psicólogos, fonoaudiólogos, neurologistas, que datam 
desde antes da entrada do aluno na escola. No relatório de avaliação pedagógica de seu 
primeiro ano nesta unidade de ensino, em 2006, relativo à 1a série do ensino 
fundamental, a professora afirmava que o mesmo no decorrer do ano “Não teve ganho 
na escrita e na interação com seus pares é egoísta com seus amigos”. Mesmo assim, o 
aluno foi promovido no ano seguinte já para o 3o ano do ensino fundamental (quando 
se realiza mudança no sistema de ensino fundamental para nove anos). 
 
(...) Em 2008, no 4o ano, Diego passou a frequentar a sala de aula da professora Elen, 
no segundo semestre. Matriculado em outra turma, só encontramos um relatório de 
avaliação do primeiro trimestre: “O aluno pouco interage com os alunos da sala, 
mostra-se disperso (...), seu processo de alfabetização encontra-se comprometido (...), 
conhecimento de conceitos básicos muito aquém de sua faixa etária. Ausência de 
noções de cores, numerais, noção espacial. Não há diferenciação entre símbolos 
                                                
6 Sobre a formação de professores no âmbito da educação inclusiva, ver: Programa Educação Inclusiva: 
direito à divesidade e Formação continuada de professores na Educação Especial, ambos descritos no portal 
do MEC (http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17429&Itemid=817). 
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linguísticos (repete inúmeras vezes as letras A/B) de forma sistemática. Em relação à 
escrita e a leitura, nenhum avanço até a presente data.”  
(...)Ao final de 2009, por decisão dele e de sua família, o aluno saiu da escola para 
frequentar a Sociedade Pestalozzi de Sumaré, município onde o aluno reside (Souza, 
2011). 
De um lado a política de educação inclusiva assumida pela Rede Municipal de Educação de 
Campinas (REMEC). Do outro, o desconhecimento das pessoas responsáveis pela educação escolar 
de Diego, sobre as possibilidades de atuação junto ao aluno, embora inseridas em processos de 
formação (continuada) docente. Mesmo após o tão esperado diagnóstico, no qual foi afirmado que o 
aluno tinha deficiência intelectual, o estranhamento da equipe pedagógica em relação ao aluno se 
mantém, a dúvida e o não conhecimento permaneceram, assim como as dificuldades em construir 
formas de inserção do aluno no processo de ensino-aprendizagem. 
Contudo, também pudemos vivenciar momentos em que Diego participou das atividades 
pedagógicas propostas à sua turma. Em um dia, por exemplo, a professora explicava os ossos do 
corpo humano utilizando um esqueleto de plástico para demonstrar, e Diego, que estava sentado à 
sua mesa com seus cadernos e revistas, aparentemente alheio à aula, de repente levantou-se, foi até a 
professora e lhe entregou uma imagem de uma caveira toda cravejada de diamantes. A professora 
pegou a imagem e colou-a no quadro-negro. Diego pôs-se a procurar outras imagens, recortá-las e 
entregá-las à professora, que foi colando-as no quadro-negro. Diego participou da atividade 
proposta dentro de suas possibilidades (Diário de Campo, Souza, 2009). 
Tomando essas situações para análise, faz-se importante mencionar que Diego, ao longo dos 
anos, não participava das aulas de apoio pedagógico, não contava com suporte pedagógico adequado 
em sala de aula e nunca foi submetido a qualquer tipo de processo de avaliação (interna ou externa- 
dos sistemas de ensino) sobre suas possibilidades educacionais. Portanto, embora fosse parte do 
sistema público de ensino, estava excluído das práticas pedagógicas garantidas pelo aparato legal da 
época (Decreto n. 6.571, 20087; Decreto n. 6.949, 2009) e nunca foi chamado a participar do 
processo que pretende avaliar a qualidade educacional. 
Se tomarmos as análises que Freitas (2012) vem realizando dos processos de avaliação 
institucional, com base em um viés economicista de responsabilização pelos resultados, meritocracia 
e privatização do público, é possível compreendermos como o lugar da margem é não somente 
permitido como viabilizado pelo próprio sistema educacional que, contraditoriamente, demanda a 
inclusão desses alunos no sistema regular de ensino. 
Enfim, o sistema educacional como se apresenta, a (não) avaliação dos processos 
pedagógicos, os vieses que marcam os olhares da comunidade escolar para esse aluno, a falta de 
suporte ombro a ombro fazem com que Diego mantenha sua rotineira repetição das atividades de 
recorte e colagem, tão criticadas nas diretrizes operacionais para implementação da educação 
inclusiva (Seesp/MEC, 2004, 2005, 2006, 2008, entre outros), em detrimento ao trabalho realizado 
nas instituições especializadas com rol restrito de atividades, e como ambientes excludentes e 
discriminatórios. 
Gustavo – 4o ano, 2010 e 5o ano, 2011  
Gustavo apresenta diagnóstico médico de Síndrome de Down e Hiperatividade. Aluno do 4o 
ano, em 2010, fazia parte de uma turma de 35 alunos; aluno do 5o ano, em 2011, fazia parte de uma 
turma de 32 alunos. Uma pesquisadora acompanhou e registrou o trabalho realizado em sala de aula 
pelos dois anos. Na avaliação pedagógica o aluno é caracterizado como sendo agitado, agressivo, 
teimoso, necessitando de limites. Essa agressividade é interpretada por ações frequentes como 
                                                
7 Posteriormente, este Decreto foi revogado pelo Decreto no 7.611 (2011). 
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derrubar os materiais escolares dos colegas das carteiras; fugir da sala de aula; conflitos físicos com 
professoras e colegas de classe. Gustavo emite sons, faz gestos, mas não fala, o que dificulta e, 
muitas vezes, impossibilita ser compreendido pelos interlocutores. Vejamos os registros do diário de 
campo:  
A professora, com seu modo tranquilo de conduzir a dinâmica da sala de 
aula, sempre trazia questões em busca de compreender o aluno, como na seguinte 
situação: 
Os alunos organizam a sala com enfeites, bexigas para uma festa. Gustavo 
entra na sala de aula e começa a estourar todas as bexigas e a rasgar os enfeites. Os 
colegas se revoltam e brigam com ele. Alunos: "Com o Gu não dá, ele só atrapalha".  
Professora: "Tenham paciência com o Gustavo. Ele está querendo descobrir, 
entender o que tá acontecendo. Para ele estamos brincando de encher e estourar 
bexigas, vamos explicar pra ele que estamos preparando uma festa, não adianta 
brigar". 
Os alunos se acalmam e a professora conversa com Gustavo, que insiste em 
estourar as bexigas, então a professora pede ajuda ao garoto para ajudar a encher as 
bexigas e segurar para ela amarrar. Gustavo ajuda a professora e pára de estourar as 
bexigas. É o último aluno a sair para o recreio (Diário de campo, Dainez, 2010).  
 
A reorientação do modo de participação de Gustavo pela convocação e proposta da 
professora o coloca em outro lugar na dinâmica da sala de aula: Gustavo sai do lugar de 
quem atrapalha e destrói a festa para ajudar a preparar a festa. Vigotski (1997) nos ajuda a 
pensar em como a posição ocupada pelo sujeito na dinâmica social é constitutiva do 
psiquismo, e em como é possível a mudança de sentido da ação. Muda a situação social do 
indivíduo e, com isso, a ação é transformada na formação de novos sentidos, gerando 
possibilidades outras de inter(ação) e participação nas práticas. 
A professora relata sobre uma reunião que aconteceu na escola e envolveu a 
professora da Instituição de Educação Especializada que Gustavo frequentava: "A 
alma da conversa foi dizer que eu sou mole com o Gustavo. (...). A professora da 
instituição dizia que eu preciso ser firme e que ele precisa de limites. Eu tentei 
explicar que eu consigo mais com ele através do diálogo, do carinho, mas ela disse 
que não era pra fazer isso de jeito nenhum” (Diário de campo, Dainez, 2010). 
 
No relato acima, evidenciam-se as diferenças nos modos de interpretar e lidar com as ações, 
tanto do aluno quanto da professora. Trata-se de agressividade, birra, teimosia, destruição? Ou, 
necessidade de reorientação (dos sentidos) da ação do aluno? Moleza ou compreensão por parte da 
professora? 
O exercício que foi sendo feito pelas professoras, regente de classe e de educação especial, 
em conjunto com a pesquisadora, de tentar interpretar as ações do aluno, de conversar sobre as 
possibilidades de relação e atuação; de se colocarem no lugar de Gustavo; desloca a ênfase da 
simples imposição do limite para a necessidade e a importância de compreendê-lo. Compreensão 
que se torna possível, que se dá na relação. Nesse exercício em conjunto, damo-nos conta de como o 
modo de agir de Gustavo tem a ver com o modo como o outro o compreende ou não. As 
dificuldades são grandes, e particularmente nesse caso, a questão da linguagem emerge com força: 
que diferença faz (poder) “falar”?  
No ano de 2011, a professora regente do 5o ano indaga sobre a sua prática com Gustavo e se 
preocupa em buscar meios para envolver o aluno nas atividades de um 5o ano do ensino 
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fundamental. Questiona: "Como segurar Gustavo na sala de aula? Como adequá-lo às normas e 
regras escolares?" 
Ao conversar com outras professoras que acompanharam Gustavo, com a pesquisadora, que 
conta do interesse do garoto em filmes, livros, computadores, a professora incorpora esses 
instrumentos em sua prática. Busca trabalhar com filmes, apresentações em powerpoint, pesquisa na 
internet por meio do uso de computadores, datashow. Planeja essa atividade em parceria com a 
professora de educação especial. Vamos notando os diferentes modos de participação de Gustavo 
nas práticas educativas, modos estes relacionados com a forma de conduzir o processo educativo.  
Gustavo foi aprovado para o 6o ano em 2012, e seguiu com a mesma turma de alunos. Uma 
recém-chegada professora de educação especial recebe a notícia de que irá trabalhar com ele no 
próximo ano. A professora nos relata sobre as informações que recebeu sobre o aluno: "Falam que 
ele morde, que ele bate, que ele briga, que ele corre" (Diário de campo, Dainez, 2012). 
Vemos que Gustavo é apresentado por ações que adquirem um aspecto negativo quando a 
ele relacionadas. E isso nos leva à discussão do conceito de compensação em Vigotski (1997). O autor 
argumenta sobre a importância de se olhar para o potencial dos sujeitos e suas possibilidades de 
desenvolvimento e a importância desse olhar na orientação da ação educativa e do próprio sujeito. A 
necessidade da mudança de mentalidade em relação à pessoa com deficiência já era uma questão 
colocada em circulação na época deste autor, final do séc. 19 e início do séc. 20.  
Assim, e contraditoriamente, se podemos constatar um empenho na formulação das 
políticas públicas, um esforço na orientação de um aperfeiçoamento do atendimento educacional, 
não só os modos de implementar as políticas, mas os modos de conceber, de olhar, de falar com 
relação às características, às ações, ao desenvolvimento dos alunos que apresentam alguma 
deficiência mostram-se difíceis de mudar. Se o conceito de habitus de Bourdieu (2010) pode ajudar a 
compreender a inércia do sistema, as disposições incorporadas; o conceito de compensação discutido 
por Vigotski (1997) nos convoca a insistir nas possibilidades de transformação. A questão, então, é 
como levá-las a efeito, como realizá-las, levando-se em conta as condições concretas.  
A presença desses alunos nesta escola, sob as condições aqui relatadas, nos conduz a 
diversas reflexões que implicam em problematizar as condições de ensino e desenvolvimento dos 
alunos em uma esfera mais ampla. A relação dos sujeitos na escola aponta para um problema de 
ordem política, de escolha de ações e desenho de estrutura pela SMEC para a viabilização e 
efetivação das políticas públicas de educação inclusiva. Ou seja, observamos as relações no interior 
da escola sem desviarmos o olhar dos fatores externos e políticos que delineiam os caminhos pelos 
quais os processos de educação inclusiva vêm sendo implantados, o que resulta, muitas vezes, em 
uma prática pedagógica precária, contraditória e conflituosa. Os alunos com deficiências vão à 
escola, participam da dinâmica, tem o atendimento especial, mas a questão da educação inclusiva 
mostra-se em suas profundas con(tra)dições. Problemas se recolocam a partir do que foi 
experienciado na escola. A análise e discussão dos casos acompanhados nos mostram possibilidades 
e limites nas políticas e práticas de educação inclusiva, que configuram as condições de 
desenvolvimento humano.  
Considerações finais 
Nas análises realizadas nessa pesquisa colaborativa podemos perceber como a presença dos 
diferentes alunos com deficiência dentro da escola afeta a estrutura educacional e como desregula o 
funcionamento escolar. Aponta o limite dessa instituição de ensino e intensifica os problemas da 
educação em geral (qualidade das nossas escolas, o baixo investimento, o embate constante para a 
superação das desigualdades, o problema da formação docente, a luta cotidiana de nossos 
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professores nas condições precárias de trabalho, políticas de responsabilização e de meritocracia, 
etc.). Desta forma, a presença do aluno com deficiência na sala de aula agudiza a necessidade de 
problematizar as relações de ensino, o papel do professor, as condições de trabalho docente e as 
condições que (in)viabilizam modos de participação nas práticas educacionais.  
Olhar para os modos como as professoras enfrentam o desafio da educação inclusiva nos 
faz colocar em foco o trabalho cotidiano do professor, as demandas desse fazer e a posição 
fundamental que esse ocupa na relação de ensino. Se pensarmos de maneira relacional, é 
insubstituível o papel orientador do professor. Os gestos das professoras são condições para 
entrevermos as possibilidades dos alunos. Neste sentido, ressaltamos que as políticas públicas de 
educação inclusiva precisam ser orientadas de modo a investir na formação docente considerando o 
trabalho cotidiano do professor na escola, e concretizar condições de ensino que promovam o 
potencial pedagógico e as possibilidades de desenvolvimento dos alunos com deficiência.  
Portanto, dar visibilidade ao que acontece no interior da sala de aula nos faz questionar 
sobre quais são as possibilidades e os limites dessa proposta de inclusão. Reiteramos a necessidade 
de entender as condições de inserção do aluno com deficiência no processo de ensino para 
transformá-las.  
Dessa forma, procuramos pensar sobre as formulações das leis de educação inclusiva, ou 
seja, alertar para a redefinição das políticas públicas de inclusão. Considerando que, segundo 
Vigotski (1994), o meio social não é só recurso para o desenvolvimento, mas também é fonte de 
desenvolvimento humano e constitutivo do ser humano, como pensar na definição de metas 
educacionais, formulações de leis no âmbito da educação, que considerem a situação do cotidiano 
escolar da educação inclusiva, visando dar condições de organização do meio escolar para o 
acolhimento desses alunos e condições dignas de trabalho docente?  
Consideramos que os estudos realizados por Vigotski (1997) que desregulam a ideia de 
normalidade orgânica, sem apagar a importância dessa dimensão, mas de integrá-la à dimensão 
cultural, abre possibilidades de pensarmos em como o grupo social pode buscar vias e canais a fim 
de potencializar as condições orgânicas e sociais da criança com deficiência, conhecendo a patologia 
e trabalhando para além dela. Nessa perspectiva, as potencialidades e os limites não estão centrados 
na criança com deficiência, mas se produzem socialmente, nos modos de relação, convocação, 
orientação e participação dos sujeitos nas práticas (Dainez, 2014).  
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